VOTO DO RELATOR DA COMISSÃO DE JUSTIÇA, REDAÇÃO, FINANÇAS E ORÇAMENTO – VEREADOR CELSO AUGUSTO MACIEL

“Ementa. Favorável à tramitação e aprovação do Projeto de Lei Municipal nº 16/2024 que estima a receita e fixa a despesa do Município de Cruzmaltina em R$ 31.621.336,00 (trinta e um milhões seiscentos e vinte e um mil trezentos e trinta e seis reais) para o exercício financeiro de 2025 e dá outras providências”


Projeto de Lei Municipal nº 16/2024. Trata-se de projeto de lei de autoria do Prefeito Municipal, contendo 06 (seis) artigos, estimando receita e fixando a despesa do Município de Cruzmaltina/PR em R$ 31.621.336,00 (trinta e um milhões seiscentos e vinte e um mil trezentos e trinta e seis reais) para o exercício financeiro de 2025, sendo  R$ 30.021.336,00 (trinta milhões vinte e um mil trezentos e trinta e seis reais)  para o Poder Executivo Municipal e  R$ 1.600.000,00 (um  milhão e seiscentos mil reais) para o Legislativo Municipal; o qual veio instruído com os anexos da Lei Federal nº 4.320/64, conforme se observa do protocolado.



Segundo justificativa do autor, a proposição foi elaborada observando a reoneração da folha de pagamento estabelecida na Lei Federal e com previsão orçamentária para pagamento de precatórios e requisições de pequeno valor/RPV para o exercício de 2025, conforme Recomendação Administrativa nº 01/2024 do Gabinete da Procuradoria Geral do Ministério Público de Contas do Estado do Paraná.


O Projeto de Lei Orçamentária do Município para o exercício de 2025, cumpre o disposto no art. 165, §5º, da Constituição Federal e na Lei Orgânica do Município; e foi elaborado de acordo com as Diretrizes Orçamentárias para 2025 fixadas pelas Lei Municipal nº 813/2024, compreendendo os orçamentos da administração direta e indireta, da Seguridade Social e investimentos; bem como, apresenta compatibilidade com as diretrizes e metas do Plano Plurianual para o quadriênio de 2022-2025 e os demonstrativos e anexos estabelecidos pela Lei Complementar nº 101 de 4 de maio de 2000 e demais normativos vigentes.


O projeto de lei merece aprovação, pois, como se sabe, a Lei Orçamentária Anual (LOA) é o instrumento legal que detalha as receitas, ou seja, a previsão de recursos que o Município arrecadará e fixa os gastos e as despesas para o exercício de 2025.



Será por meio desse orçamento anual que se definirá o montante de recursos que se espera arrecadar e a forma como esses recursos serão aplicados pela administração pública municipal.


A proposição está em consonância com o estabelecido na Lei de Diretrizes Orçamentária do Município de Cruzmaltina [Lei nº 813/2024] para o exercício de 2025, publicada no diário oficial do Município em 02/07/2024.



Cumpre ainda as normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios, conforme estabelecido pela Lei Federal nº 4.320/64.



Consigna-se que o projeto de lei observou a Recomendação Administrativa nº 01/2024 do Gabinete da Procuradoria Geral do Ministério Público de Contas do Estado do Paraná, pois, apresenta o anexo XVI da Lei Federal 4.320/64, informando os valores totais dos precatórios de regime geral em R$ 290.052.92 (duzentos e noventa mil, cinquenta e dois reais e noventa e dois centavos) a serem pagos no exercício de 2025 e não apresenta qualquer valor a título de pagamento de requisição de pequeno valor/RPV.


O projeto de lei, apresenta o anexo II da Lei Federal 4.320/64, Resumo Geral da Despesa, constando para o órgão 04 Procuradoria Geral do Município a previsão orçamentária de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) sendo R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) na programática 3.1.90.91 e R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) na programática 3.3.90.91, para pagamento de precatórios e requisição de pequeno valor/RPV do exercício financeiro de 2025.



Assim, dos R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) previstos nas programáticas 3.1.90.91 e 3.3.90.91, o valor de R$ 290.052.92 (duzentos e noventa mil, cinquenta e dois reais e noventa e dois centavos) serão despesas com pagamento de precatórios e R$ 109.947,08 (cento e nove mil, novecentos e quarenta e sete reais e oito centavos) estão previstos para eventuais pagamento de requisição de pequeno valor/RPV do exercício financeiro de 2025.



Destaca-se que, conforme Lei Municipal nº 181/2006, reputa-se obrigações de pequeno valor, aquelas cujos valores de execução não excedam a importância correspondente a 10 (dez) salários mínimos.


No entendimento deste Relator, os R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), previstos nas programáticas 3.1.90.91 e 3.3.90.91, da proposta de lei orçamentária, são suficientes para o integral pagamento dos precatórios e eventuais requisições de pequeno valor/RPV do exercício financeiro de 2025, de modo que, houve a adequada previsão orçamentária para fazer frente a essas obrigações. 

No mais, o projeto de lei não contém vício de inconstitucionalidade e está em conformidade com a boa técnica legislativa, exigida pela Lei Complementar Federal n.  95/1998.

 

Assim, após estudos do Projeto de Lei Municipal nº 16/2024, OPINO favorável à sua tramitação e aprovação, uma vez que, não contém vícios de inconstitucionalidade e estima receita e fixa a despesa do Município de Cruzmaltina para o exercício financeiro de 2025, na forma da Lei Federal nº 4.320/64, Lei Municipal nº 813/2024 e Recomendação Administrativa nº 01/2024 do Gabinete da Procuradoria Geral do Ministério Público de Contas do Estado do Paraná, conforme demonstrado acima.



É o VOTO que submeto a apreciação da comissão desta Casa de Leis.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, REDAÇÃO, FINANÇAS E ORÇAMENTO

RELATOR - CELSO A. MACIEL 

PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA, REDAÇÃO, FINANÇAS E ORÇAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZMALTINA

Parecer nº 23/2024
                                        Cruzmaltina/PR –  06 de dezembro de 2024


Os Membros das Comissões de JUSTIÇA, REDAÇÃO, FINANÇAS E ORÇAMENTO da Câmara Municipal de Cruzmaltina, Estado do Paraná, nos termos do inciso III do artigo 73 do Regimento Interno, RESOLVEM, por UNANIMIDADE, emitir PARECER FAVORÁVEL a tramitação e aprovação do Projeto de Lei nº 16/2024, nos termos do voto do Relator dessa Comissão.
       Alberto Casavechia                             -                         Celso Augusto Maciel

             Presidente      



                     Relator

Ivone Aparecida de Souza Neca

Membro
